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    Apresentação




    Este livro é baseado no curso 100 Anos de Paulo Freire: Esperançar em Tempos de Barbárie, realizado entre agosto e outubro de 2021, na ocasião do centenário de Paulo Freire, celebrado em 19 de setembro. O curso foi organizado pela Universidade Emancipa (movimento social que compõe a Rede Emancipa de Educação Popular), em parceria de extensão com a Universidade Federal do abc (ufabc), e contou com mais de 23 mil pessoas inscritas na modalidade on-line. O curso foi apoiado por 25 instituições parceiras nacionais e seis parceiros internacionais.




    Os autores deste livro são reconhecidos pesquisadores, ativistas e educadores populares que ministraram aulas no curso, alguns dos quais atuaram junto a Paulo Freire no decorrer da vida. Também são autores os proponentes de Conversas Abertas da Universidade Emancipa e de atividades complementares realizadas no decorrer do curso, em quarenta eventos paralelos ao programa principal de oito aulas. Além desses, diversos ativistas trazem ao livro relatos de experiências de lutas territoriais da Rede Emancipa, de norte a sul do Brasil.




    A agenda completa dessa rica experiência do centenário freiriano, que envolveu milhares de pessoas e se tornou a maior comemoração da pedagogia de Paulo Freire em escala mundial, está disponível na seção Anexo (p. 547). Além disso, todas as aulas e atividades gravadas, bem como as demais informações do curso, podem ser acessadas no site emancipapaulofreire.wordpress.com.


  




  

    
Introdução
 Alimentar a tensão criativa entre educação popular e universidade




    




    Joana Salém Vasconcelos




    Maíra Tavares Mendes




    Daniela Mussi




    Atenção! Você está prestes a folhear um material subversivo. Este volume foi preparado com base em experiências político-educativas que atuam para desestabilizar relações de poder, despertar questionamentos, inspirar a organização coletiva, promover o diálogo-luta e o conhecimento crítico compartilhado. Nossa ferramenta de subversão é a Rede Emancipa de Educação Popular. Mas não só. Viemos alimentar a tensão criativa entre a educação popular e a universidade.




    Este é um livro-síntese, um objeto político que agrega diversas celebrações. Com ele, comemoramos os quinze anos da Rede Emancipa, os cinco anos da Universidade Emancipa e os cem anos de Paulo Freire, em um único volume. É uma coletânea polifônica, construída por 65 autores que expressam um acúmulo coletivo de pesquisa e ativismo na educação popular e na pedagogia crítica e freiriana, em perspectiva internacional. Não estamos falando de uma “educação popular” obediente e assistencialista, adaptada à subjetividade da cultura neoliberal e à lógica da competição infernal das individualidades. Pelo contrário: caminhamos na contramão do pensamento dominante e encontramos na educação popular uma forma de reerguer vozes silenciadas, conquistar espaços de maneira radicalmente coletiva e movimentar as estruturas. Isso requer uma atitude ao mesmo tempo paciente e dinâmica, programática e esperançosa.




    Este volume registra um momento ímpar da nossa trajetória: a realização do curso 100 Anos de Paulo Freire: Esperançar em Tempos de Barbárie, entre agosto e outubro de 2021. O curso foi fruto de uma parceria entre a Universidade Emancipa e a Universidade Federal do abc (ufabc) e se tornou a maior celebração do centenário freiriano em escala mundial.1 Contou com mais de 23 mil inscritos e uma equipe de mais de oitenta coordenadores voluntários espalhados pelo Brasil, além de parceiros mexicanos, cabo-verdianos e britânicos. Com essa pequena multidão, desenvolvemos oito aulas principais e 42 eventos complementares, mobilizando milhares de pessoas em meio ao ano mais mortífero da pandemia de covid-19. Para a construção dessa onda freiriana, também contamos com apoio (não financeiro) de 25 instituições parceiras nacionais e seis aliados internacionais.2 Nossos encontros impulsionaram os mais diversos diálogos sobre o legado de Paulo Freire, a luta popular, os desafios políticos do nosso tempo, os caminhos da emancipação social e as dificuldades de esperançar em tempos de barbárie.




    Para além da comunicação-diálogo entre universidade e movimento, o que buscamos com a celebração do centenário de Freire foi construir um campo de disputa da cultura, um espaço de fronteira entre o dentro e o fora da universidade, em que a produção de conhecimento não se dá de forma impositiva, mas tem como fonte o trabalho nos territórios periféricos. Fomentamos assim a interação entre pesquisa científica e ativismo social, a troca entre saberes acadêmicos e populares.




    A parceria entre Rede Emancipa e ufabc, que prontamente aceitou a proposta de realização do curso em um formato pouco convencional para a estrutura universitária, foi imprescindível e decisiva. Os diálogos entre o movimento social e a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da ufabc culminaram em um enorme fórum de criação pedagógica, que conseguiu reverberar a crítica de Paulo Freire às hierarquias reproduzidas na prática extensionista em seu importante ensaio “Extensão ou comunicação?”, de 1968.3




    —




    O registro da experiência desse curso não é fortuito nem mera formalidade. Para nós, representa o tipo de transformação que desejamos na relação entre universidade e trabalho popular, esforço que temos empreendido desde a criação da Universidade Emancipa, em 2017. Fundada no prédio histórico da Universidade de São Paulo (usp), na Rua Maria Antônia, a Universidade Emancipa tem colaborado para a expansão do caráter estratégico da educação popular em sua relação com a universidade. Entre 2017 e 2019, por meio de cursos e aulas especiais nas escolas públicas em que a Rede Emancipa organiza seus cursinhos populares, a Universidade Emancipa promoveu encontros que aproximaram dezenas de pesquisadores universitários e centenas de estudantes das periferias de São Paulo. Com a pandemia, vivemos um duro processo de desterritorialização das nossas iniciativas, que, no entanto, foi rapidamente contornado pela criação de métodos de educação popular no domínio virtual.




    Entre 2020 e 2021, a Universidade Emancipa realizou cinco grandes cursos de extensão on-line em aliança com universidades. O primeiro, em maio de 2020, Entender o Mundo Hoje: Pandemia e Periferias, uma parceria com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (uerj), alcançou mais de dezoito mil inscritos. Em agosto do mesmo ano, realizamos o minicurso Democracia É, em parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais (ufmg), com mais de quatro mil inscritos. O terceiro curso, Saúde Coletiva e Periferias, em maio de 2021, foi uma aliança com o Informa sus da Universidade Federal de São Carlos (ufscar) e obteve mais de catorze mil inscritos. Ao iniciarmos o quarto curso, 100 Anos de Paulo Freire, em parceria com a ufabc, já havíamos acumulado certo aprendizado metodológico, permitindo o recorde de 23 mil inscritos e uma experiência que resultou na publicação deste livro. Por último, o quinto curso, Introdução ao Documentário, uma parceria da recém-criada Cinemancipa (Escola de Cineastas Populares) com o projeto de extensão EduPolítica, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ufrj), contou com mais de quatro mil inscritos. Essas experiências representaram o amadurecimento de uma luta: o engajamento da educação popular na derrubada dos muros das universidades.




    Por incrível que pareça, tais cursos permitiram que a Rede Emancipa crescesse durante a pandemia: novas frentes de cursinhos populares foram criadas no Brasil, por meio de formulários de engajamento e dezenas de reuniões de apresentação do movimento. Além disso, ao atrelarmos a educação popular às práticas de solidariedade ativa, coletando recursos para auxiliar as famílias periféricas com cestas básicas e livros, criamos um circuito dinâmico de disputa contra-hegemônica, das batalhas do conhecimento à luta distributiva do cotidiano.




    Na organização dos cursos da Universidade Emancipa em suas múltiplas camadas (da proposição dos temas aos métodos de construção das aulas, passando pelos professores convidados), apostamos na colaboração militante entre universidade e movimento social como caminho para repensar a ideia de extensão universitária, tradicionalmente associada ao modelo linear, unilateral e paternalista do “retorno para a sociedade”. Nos engajamos, dessa forma, na abertura de espaços de integração horizontal entre sociedade e universidade, na derrubada dos muros materiais e imateriais que as afastam. Com isso, formulamos a necessidade de substituir a tradicional extensão (e suas hierarquias) pela educação popular (dialógica e comprometida com as realidades periféricas).




    A história da instituição universitária no capitalismo dependente, em especial no Brasil — o último país do hemisfério ocidental a abolir a escravidão —, reproduz e materializa a hierarquia entre o trabalho intelectual e o manual, seguindo linhas de classe, raça e gênero. Reproduz, portanto, a lógica colonial. Ao longo dos séculos xix e xx, as faculdades e universidades brasileiras representaram uma mentalidade elitista e racista de autossuficiência quanto às suas mediações culturais, consolidando uma rigidez de finalidade: formar quadros da elite para governar e, no limite, adestrar a subalternidade de gênero e assegurar as bases da segregação social e racial. Em outras palavras, a universidade brasileira é um dos lugares em que o mito da democracia racial escancara seu caráter ideológico e falacioso.




    Até hoje, a expectativa de que os novos estudantes que chegam aos bancos universitários devem simplesmente se adaptar à cultura institucional das universidades é apenas um dos aspectos que demonstram a necessidade de transformar a própria instituição. Entre os maiores benefícios das cotas raciais e sociais na última década está, certamente, o reposicionamento do poder (usualmente discriminatório) dessas universidades na sua relação com as periferias, as classes populares e a negritude. Ainda assim, esse reposicionamento é lento, conservador e insuficiente. Por isso, as cotas precisam ser protegidas e ampliadas como caminho para disputar a lógica interna da universidade.




    Segundo nossas experiências, percebemos que a localização “fronteiriça” do movimento social, entre a universidade e as periferias, contém uma capacidade extraordinária de articulação das lutas políticas mais importantes do nosso tempo, alimentando tensões criativas e impulsionando a invenção de horizontes comuns. Buscamos inverter a lógica elitista da universidade brasileira por meio da socialização de saberes científicos e experienciais, que estejam comprometidos com as demandas populares. A Universidade Emancipa atua nessa esquina, buscando explorar, de maneira construtiva, tensões e desconfortos de classe/raça/gênero que surgem da relação entre universidades e periferias. Relação que, afinal, nunca foi harmônica, pois dela emanam hierarquias ocultas, exclusões naturalizadas e incontáveis formas de violência simbólica, típicas do capitalismo dependente.




    É dessa tensão criativa que falamos quando pretendemos substituir a “extensão” pela “educação popular”. Na fronteira das universidades com as periferias, confrontamos os mecanismos capitalistas de reprodução de desigualdades e opressões, assentados em cinco séculos de exclusão educacional, colonialismo intelectual e religioso. A tensão é ameaçadora para aqueles que querem reproduzir o legado da dominação. Para nós, que, ao contrário, queremos superá-lo, essa tensão é pulsante. Nela apostamos como ponto de partida para um rearranjo completo das relações de poder-conhecimento, necessário à superação das hierarquias entre trabalho manual e intelectual, cuja gênese é a escravidão. Em outras palavras, a Universidade Emancipa trabalha por uma aliança permanentemente autocrítica da intelectualidade universitária com os destinos dos territórios periféricos brasileiros. A periferia é nosso centro. Dessa tensão criativa, quem sabe, podem emergir revoluções.




    —




    Como resultado de formulações abertas e experiências práticas de educação popular, este livro é composto por 32 capítulos, escritos por 65 autores e autoras. Está dividido em uma abertura, três partes e um anexo.




    Na abertura apresentamos dois capítulos emblemáticos, de autoria de Fátima Freire e Moacir Gadotti, possivelmente os representantes mais encarnados do legado freiriano que podemos encontrar na atualidade. Foram eles os convidados ilustres do encontro inaugural do curso 100 Anos de Paulo Freire, no qual indicaram reflexões estratégicas sobre os significados do legado freiriano e as possibilidades pedagógicas de ressignificá-lo em tempos de barbárie. Esses capítulos são balizas teóricas e políticas de grande força para todo o restante do volume.




    Na primeira parte, “Paulo Freire: passado e presente”, reunimos sete capítulos que narram a trajetória de Paulo Freire em sua vida atribulada, repleta de criações políticas e pedagógicas, exílios, retornos, influências, tensões e deslocamentos. Quase todos os autores dessa parte foram professores das cinco primeiras aulas do curso 100 Anos de Paulo Freire. O educador estadunidense Peter McLaren abre a seção com um texto sobre o poder das ideias de Paulo Freire na atualidade, recapitulando eixos importantes da história do educador brasileiro. Em seguida, Dimas Brasileiro Veras narra a perseguição a Freire no golpe de 1964, em um trabalho fartamente documentado com fontes primárias da ditadura civil-militar e grande consistência historiográfica. Logo depois, temos a honra de apresentar um capítulo de Jacques Chonchol, ministro de Salvador ­Allende, sobre a passagem de Paulo Freire pelo Chile. Chonchol acolheu Freire no exílio, localizou-o em instituições estratégicas para o desenvolvimento de sua pedagogia e se tornou um grande amigo, com vínculos políticos e afetivos de longa duração. Ednéia Gonçalves nos brinda, em seguida, com o relato de sua experiência pedagógica em São Tomé e Príncipe. Em uma missão de assistência técnico-educacional, a autora (re)trilhou caminhos de Paulo Freire na África, onde desenvolveu diálogos e aprendizados profundos com Alda do Espírito Santo sobre a diáspora africana, as identidades transatlânticas e a pedagogia crítica. Contamos também com a inestimável sabedoria da professora Lisete Arelaro, que participou como educadora em nosso curso no dia 2 setembro de 2021 e faleceu em 12 de março de 2022. Lisete sempre foi uma aliada de primeira hora da Rede Emancipa, uma grande professora do nosso movimento, amiga e companheira insubstituível. Nossa homenagem e admiração estão nas páginas que reproduzem sua aula sobre o convívio com Paulo Freire na Secretaria de Educação da cidade de São Paulo em 1990 e 1991. Também tratando da experiência de Freire como secretário da Educação, contamos com a contribuição da professora Iracema Santos do Nascimento, que explica os desafios da institucionalização da pedagogia freiriana, as pequenas revoluções produzidas em sua gestão e as resistências enfrentadas. Por fim, Eduardo Januário e Cristiane Dias relatam suas experiências de vida e pesquisa do projeto Rap…ensando a Educação, com o qual o Freire secretário conseguiu transformar a escola em um lugar de alta atratividade para os jovens da periferia, mesclando sua pedagogia com a luta antirracista e a celebração da cultura popular.




    Na segunda parte, “Territórios freirianos”, contamos com nove capítulos, de autoria de professores das três aulas finais do curso 100 Anos de Paulo Freire e de pesquisadores de grande importância na pedagogia crítica e no pensamento social brasileiro, que estiveram presentes em atividades complementares. O foco está nas releituras e nas ressignificações da pedagogia freiriana em diversos territórios do nosso tempo, materiais e imateriais, geográficos e epistemológicos. O educador, antropólogo e psicólogo Carlos Rodrigues Brandão escreve sobre as potencialidades da pedagogia freiriana na educação ambiental e o significado da educação emancipatória na atualidade brasileira. A socióloga Giovanna Marcelino analisa as alianças e as tensões entre marxismos, feminismos e a pedagogia freiriana. O historiador e parlamentar Chico Alencar reflete sobre o papel emancipador de Paulo Freire perante as desigualdades sociais e históricas do Brasil, em interação com o pensamento de Darcy Ribeiro. Os educadores e ativistas Alessandro Santos Mariano e Eric de Oliveira, do Coletivo de Educação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (mst), explicam a importância da pedagogia freiriana para o trabalho popular no campo e a força de suas propostas na luta pela reforma agrária no Brasil. A antropóloga Nathalie le Bouler Pavelic analisa as interações entre a pedagogia freiriana e as experiências de luta indígena tupinambá no sul da Bahia, identificando as múltiplas identidades populares e étnicas potencializadas pela educação emancipadora. Também participa nessa parte o Coletivo Meridional e Intercultural de Estudos Latino-Americanos (Comiel), com um capítulo assinado por oito companheiros mexicanos que contam a experiência de organização das oficinas “Constelaciones Freirianas”, parte dos eventos complementares do curso. A socióloga brasileira Cristina Cavalcante colabora com um texto sobre educação popular e formação política, a partir de sua militância no Instituto Nacional de Formación Política do partido Morena, no México, identificando como as reinvenções freirianas são elaboradas pela partilha da politização popular. A professora e pesquisadora Maria do Socorro Pereira da Silva nos conta sobre suas experiências de educação popular rural a partir da Universidade Federal do Piauí (ufpi), abordando a constituição de territorialidades freirianas, as lutas comuns e a “ecologia de saberes” entre universidade e mundo rural camponês. Por fim, a pesquisadora Inny Accioly, da Universidade Federal Fluminense (uff), analisa os ganhos que as universidades poderiam obter com a consolidação da pedagogia freiriana, suas tensões e possibilidades criativas de aliança social.




    A terceira parte deste livro, “O prisma Emancipa”, é uma coletânea de experiências políticas de educação popular da própria Rede Emancipa e coletivos aliados, que, a partir da práxis freiriana, exploram os caminhos da luta social em defesa da democratização e da popularização das universidades no Brasil do século xxi. São catorze capítulos, muitos deles com autorias coletivas de muitas mãos, representando uma enorme variedade de trabalhos populares em diversos lugares. Os dois capítulos que abrem essa parte são assinados por Maurício Costa e Tatiane Ribeiro, coordenadores nacionais da Rede Emancipa, que apresentam uma leitura política da realidade brasileira sobre a necessidade estratégica da educação popular para a construção de um projeto de transformação profunda do Brasil: igualitário, antirracista, feminista, anti-lgbtfóbico e socialista. Em seguida, cinco capítulos narram e materializam trabalhos de educação popular da Rede Emancipa em Belém, Rio de Janeiro, Guaíba (rs), Montes Claros (mg) e São Paulo. Do Pará, seis ativistas (Angélica Barros, Fabíola Cabral, Inêz Medeiros, Jorge Evangelista, Lucia Silva e Maíra Cordeiro) analisam as particularidades da educação popular em território amazônida e a necessidade de articulação entre as práticas dos povos da floresta, a pedagogia freiriana e a luta pela universidade popular. No Rio de Janeiro, três pesquisadoras e educadoras (Letícia Pinheiro, Marília Bovolenta e Olga Grichtchouk) apresentam o duro retrato da violência policial e do encarceramento da juventude preta e periférica fluminense, com base em seu trabalho de educação popular na socioeducação, por meio do projeto Emancipa no Degase (Departamento Geral de Ações Socioeducativas do rj). Do Rio Grande do Sul, a educadora gaúcha Líbia Aquino relata os desafios da alfabetização de adultos em seu trabalho de eja (Educação para Jovens e Adultos). Em Minas Gerais, cinco educadoras populares (Bárbara Souto, Kleber Oliva, Alice Pereira, Mônica Amorim e Samira Machado) relatam a construção do Cursinho Popular Darcy Ribeiro em Montes Claros e o desafio de suplantar as barreiras do vestibular junto com os jovens da periferia. Em São Paulo, a pesquisadora Josefina Simões relata sua experiência como professora de português como língua de acolhimento (plac) para imigrantes pobres no centro da cidade, dentro do projeto Emancipa Bitita e da frente de trabalho Emancipa sem Fronteiras.




    Outros cinco capítulos dessa parte compartilham experiências das frentes de trabalho multiterritorial da Rede Emancipa. Entre elas estão a Escola Pós-Graduar da ufabc/Universidade Emancipa, que relata seu projeto junto a dois coletivos aliados na luta pela democratização da pós-graduação, o Itéramãxe e o Educagera (Eliane Alves, Tatiana Montório, Alessandra Lucio e Maria Euclides). Em seguida, representantes do Núcleo de Psicologia da Rede Emancipa (Ana Carolina Paz, Ângela Bernardes, Paula Figueiredo e Raquel Almeidah) explicam seus propósitos e formas organizativas na construção de uma importante rede de atendimento psicoterapêutico gratuito, coletivo ou individual, atrelado à educação popular, em um contexto de agudização das dificuldades de saúde mental decorrente das múltiplas crises brasileiras, entre elas o desalento e a exclusão dos jovens da universidade. O capítulo de Adriana Silva, Viridiana Verástegui e Jairo Machado relata os desafios da educação popular anticapacitista e as experiências inovadoras (embora ainda insuficientes) de inclusão educacional de pessoas com deficiência organizadas pela Universidade Emancipa. A experiência da recém-inaugurada Rede Emancipa Malês, um projeto internacionalista de educação popular Brasil-África, baseado em Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e Brasil por meio do suporte da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), está representada pela transcrição da aula inaugural de seu cursinho popular, que permitirá o intercâmbio de estudantes africanos para universidades brasileiras. Os pesquisadores Alexandre Trindade e Juliana Spadotto contam a experiência de construir uma Conferência Popular sobre Paulo Freire na Universidade de Cambridge, a partir de seu trabalho no Coletivo Latino-Americano de Pesquisa em Educação em Cambridge (Clarec), em parceria orgânica com a Universidade Emancipa. A experiência da Escola de Cineastas Populares (Cinemancipa) é relatada no capítulo de Thiago Mendonça, que reflete sobre o papel da imagem e o poder da linguagem audiovisual, tanto nas ideologias de dominação como nas lutas por emancipação popular. E, por fim, os pesquisadores Estela Costa, Letícia Pires e Thiago Rosado, do Programa Pensar a Educação, Pensar o Brasil, na ufmg, explicam “como fazer um filme freiriano”, relatando sua oficina ministrada como atividade complementar do curso.




    Por último, como já mencionamos, o fechamento deste livro é um registro em detalhes do programa completo do curso 100 Anos de Paulo Freire: Esperançar em Tempos de ­Barbárie, com suas oito aulas principais e 42 eventos complementares, incluindo os nomes de todos os professores, pesquisadores e ativistas que tornaram possível essa experiência de partilha, análise e esperança coletiva em tempos tão duros para o povo brasileiro e a educação pública. 




    Quem sabe daqui a um século, quando nossos descendentes forem celebrar os duzentos anos de Paulo Freire e a importância da sua pedagogia para sua própria realidade (oxalá melhor que a nossa), se interessem por aquilo que foi feito no centenário e possam conhecer mais da nossa luta por meio deste livro. Muito antes disso, entregamos esse trabalho de 130 mãos para as atuais gerações de lutadores e educadores populares com o objetivo de mostrar em que página estamos e a que viemos.




    20 de fevereiro de 2023




    




    




    




    

      

        1 Todas as oito aulas e mais de quarenta eventos complementares estão registradas no site emancipapaulofreire.wordpress.com. O programa completo se encontra no Anexo (p. 547).


      




      

        2 O trabalho organizativo foi integralmente voluntário e militante. Nossos apoiadores nos ofereceram ajuda exclusivamente na divulgação do curso. Em âmbito nacional, agradecemos ao Instituto Paulo Freire, Ação Educativa, Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (fe-usp), Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (fe-Unicamp), Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ppghs-uerj), Universidade Federal do Rio de Janeiro (ufrj), Universidade Federal do Pará (ufpa), Universidade do Estado do Pará (Uepa), Universidade Federal do Sul da Bahia (ufsb), Universidade do Estado da Bahia (Uneb), Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas (if Sul de Minas), Instituto Federal do Norte de Minas (if Norte de Minas), Universidade Federal de Alfenas (Unifal), Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Rede Humaniza sus, Informa-sus Universidade Federal de São Carlos (ufscar), Fórum sobre Medicalização da Saúde, Mapa Colaborativo da Universidade Federal do abc (ufabc) e Conselho Federal de Psicologia. Em âmbito internacional, a Universidad Ibero Mexicana, Wejen Kajen, Comiel, Instituto Nacional de Formación Política (infp) (no México), além de Cambridge University Brazilian Society (Cubs) e Cambridge Latin American Research in Education Collective (Clarec) (na Inglaterra).


      




      

        3 Embora o ensaio faça referência ao contexto da reforma agrária no Chile em 1968, à atuação hierárquica do extensionismo rural e ao problema da desvalorização dos saberes camponeses, a crítica de Freire extrapola para outros contextos, sendo plenamente aplicável às modalidades de extensão universitária de tipo unilateral e paternalista que ainda hoje predominam nas universidades brasileiras.
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Paulo Freire em tempos de barbárie4





    




    Fátima Freire




    Para mim, às vezes é difícil falar, do lugar de filha, sobre meu pai, por conta da intensidade da relação afetiva e dos sentimentos envolvidos. Aprendi ao longo desses anos de caminhada tentando ser educadora — sendo filha de Paulo Freire — a não me pôr no lugar da expectativa do outro, já que um dos ­maiores aprendizados que tive com ele foi o de justamente sempre tentar ser eu mesma.




    Contudo, é um desafio que gosto de viver, já que acredito que ser filha dele de certa forma me torna devedora de todo o legado que recebi. Devedora no bom sentido, no de assumir o compromisso e ter a responsabilidade de socializar, compartilhar, os aprendizados e as experiências vividas no cotidiano com meu pai.




    Começaria esta conversa chamando a atenção para o título da aula: “Esperançar em tempos de barbárie”. Diria que não só é possível esperançar em tempos de barbárie como devemos esperançar mais do que nunca neste momento terrível que estamos a viver, não só no Brasil, mas no mundo. Considero que não é nada gratuito o fato de Freire transformar o substantivo esperança no verbo esperançar.




    Como bom professor de português e de gramática que era, ele sempre gostou não só de brincar com as palavras como também de inventá-las. Esperançar vivido como categoria verbal nos leva, nos direciona, nos convida à ação. Aí me pergunto, a qual ação o verbo esperançar convida a todos nós neste momento de barbárie? Quais ações seriam estas que o verbo esperançar nos convida a exercitar? Ouso aqui sugerir algumas delas:




    




    

      	
A ação de resistir/existir;





      	
A ação de indignar-se contra toda e qualquer situação de diminuição do ser humano;





      	
A ação de ser solidário(a) com o outro;





      	
A ação de compartilhar o que se sabe com o outro;





      	
A ação de educar o outro numa filosofia crítica e trans- formadora;




      	
A ação de lutar por um mundo mais justo e mais bonito;





      	
A ação de anunciar/denunciar e não aceitar as situações que nos impeçam de ser sujeitos das nossas vidas;





      	
A ação de não perder a capacidade de sonhar e, sobretudo de amar a vida, a natureza, as pessoas.



    




    




    É por isso que, mais do que nunca neste momento atual pandêmico que vivemos no mundo, para conseguirmos sobreviver com o aumento da fome do povo, da miséria, da injustiça, sem falar das mortes dos entes queridos no seio de cada família brasileira, faz-se necessário esperançar.




    Agora gostaria de papear com vocês sobre uma das definições que Freire traz sobre o ato de educar o outro, quando ele diz que esse processo é um ato político e amoroso. Com essa definição, ele nos instiga a pensar justamente na importância e na tomada de consciência política do educador em sala de aula ou em qualquer situação. Uma das possíveis ações de educar o outro e ser educado por ele, como um ato político, seria desvelar junto com o educando a realidade na qual ele está inserido, ou melhor, em que todos estamos inseridos.




    Esse ato se faz necessário para que o educando, como educador, possa compreender melhor o contexto/texto em que se encontram imersos, para que dessa forma, juntos, possam realizar as transformações viáveis para tornar o mundo mais justo e mais humano. Outra ação possível é a de denunciar/anunciar as situações de humanização/desumanização às quais possam estar submetidos todo ou qualquer ser humano. Criar situações de aprendizagem nas quais os educandos possam ter a sua fala própria, o seu próprio discurso. Para que tal situação de aprendizagem possa ser criada e vivenciada, faz-se necessário que o professor/educador assuma um lugar de referência para aquele a quem educa — e por quem, por sua vez, é educado —, para que possam todos, educadores e educandos, vivenciar um aprendizado de escuta do outro, nas mais diversas situações.




    Ninguém conquista nem desenvolve um processo de aquisição da sua própria fala se não é escutado pelo outro. Ninguém aprende a falar a sua própria fala se não tem o suporte, a força, o incentivo, a sustentabilidade da fala do outro.




    Toda e qualquer concepção de educação não se encontra solta no ar, a vagar por aí. Toda e qualquer uma delas, sejam democráticas ou autoritárias, encontram-se ancoradas, envoltas e envolvidas em valores e princípios que lhes dão o chão da sua existência. Dessa forma também nenhuma prática pedagógica se encontra desenraizada da filosofia educacional que a sustenta. É por essa razão que a cada concepção de educação corresponde uma determinada e específica prática pedagógica.




    A concepção de educação para a transformação postulada por Freire se encontra imersa em suas origens de criança que passou fome e teve reais e concretas dificuldades financeiras para estudar. Só um corpo que sofreu necessidades ao se desenvolver em busca de aprender, e com fome de saber, poderia idealizar uma educação realmente igualitária, democrática e libertadora. Ninguém cria no vazio, todos nós criamos e recriamos em princípio partindo da nossa história.




    É interessante reparar no fato de que a filosofia de educação aqui postulada exala, emana, ação e transformação. Poderíamos nos perguntar: de qual ação e de qual transformação estamos a falar?




    Ousaria dizer que estamos justamente a falar do tipo de ação que promove a autoria do educando. Do tipo de ação que possibilita que o educando se experiencie enquanto ser que sabe, pensa e deseja; que possibilita o surgimento das perguntas de espanto sobre as coisas do mundo e sobre os seres humanos que somos.




    Do tipo de ação que cria espaços de aprendizagem nos quais o educando possa ser sujeito do seu processo, e não objeto; que construa um espaço de continência sala/aula, onde o educando possa enunciar/denunciar o seu não saber e possa portanto descobrir o que já sabe e o que ainda precisa saber, para poder assim saber mais.




    Enfim, ações que provoquem desejo intenso nos corpos dos educandos, para que sempre queiram ser mais e melhores e não permitam que ninguém os obrigue a deixar de ser.




    Sobre qual processo de transformação estamos a falar a não ser daquele que possibilita a descoberta por parte do educando, mediado pela relação com o educador, de que ele é um ser falante e desejante, que pode falar por si e aprender a desejar e a sustentar o seu próprio desejo?




    Digo isso porque, entre nós, a maioria é capaz de desejar, porém somos poucos aqueles que sustentamos o que desejamos. Sustentar o desejo muitas vezes nos leva a ter de educar o sentimento de culpa para não ferir o outro, ou a expectativa do outro, nos levando, dessa forma, a renunciar ao que realmente desejamos.




    Uma educação para a libertação só acontece, na prática, de forma real, se o educador realiza a sua opção político-pedagógica em prol daqueles que sabem menos e a quem lhes foi negado o direito ao saber e ao conhecimento. Só posso ter uma prática pedagógica democrática em sala de aula enquanto professor se realmente acredito que o outro pode saber tanto quanto eu, ou mais do que eu. Contudo, essa forma de vivenciar a prática pedagógica não é em princípio a mais desenvolvida entre nós, professores. Ainda resta um grande ranço de autoritarismo em nosso corpo, que nos impede de acreditar não só que o aluno pode saber mais ou melhor do que nós determinados conteúdos como também que ele possa ter algo a nos ensinar. Essa constatação é de uma tristeza humana grande, pois anuncia/denuncia que muitos de nós, quando estamos no chão de sala de aula, só ensinamos, sem aprender com nossos alunos, quando é fundamental para a compreensão do processo de ensino/aprendizagem refletir e vivenciar o par ensinar/aprender.




    Digo isso porque, normalmente, se estivermos atentos aos nossos processos, descobriremos que, quando ensinamos, estamos de certa forma a reviver o modo como aprendemos. E o contrário também pode ser verdadeiro.




    Interessante é perceber que não aprendemos com qualquer um. Para que eu aprenda com o outro, este precisa ocupar um lugar de referência afetiva/cognitiva para mim, ao mesmo tempo que devo me autorizar a aprender com ele. Sem autorização e sem ocupância do lugar de referência, não existe processo de ensinar/aprender. Por essa razão, costumo afirmar que, na minha forma de perceber, o ato de educar é um ato corajoso de ocupar um lugar no processo de vida daquele a quem educo, marcando dessa forma o corpo dele. Me dá muita tristeza quando percebo que ainda existem educadores que não marcam o corpo do educando, mas simplesmente deixam rastros. Para marcar o corpo do outro, preciso estar presente, inteira no e com o processo do outro. Atualmente sofremos de uma intensa dificuldade de simplesmente estar com e para o outro.




    Acredito que ninguém se educa sem modelo. É preciso explicitar que a conotação da palavra “modelo” aqui utilizada não é a mesma de uma concepção autoritária de educação. Modelo na concepção democrática de educação existe não como exemplo a ser seguido, mas como referência que dá parâmetros, norteia e incentiva que o educando possa se descobrir e, dessa forma, ser ele mesmo. Acredito também que o maior desafio do educador que tem coragem e amorosidade de ser modelo/referencial para aqueles a quem educa é ser um tipo de modelo que exercita cotidianamente o estar presente e o estar ausente. Ou seja, o que quero dizer com isso é justamente que reflito cotidianamente sobre a forma como estou a viver esse lugar de ser referência para o educando: se estou a vivenciar uma forma de estar presente sem sufocar suas ideias, sentimentos e curiosidades, ou se estou a vivenciar uma forma de estar tão ausente que beira o abandono.




    Muitos de nós, às vezes, confundimos o ato de criar um espaço pedagógico em que os alunos possam exercitar a conquista da autonomia com a vivência de uma relação de libertinagem, e não de liberdade, por termos dificuldade de sustentar nossa autoridade com os educandos.




    Outro aspecto interessante a ser salientado na postura pedagógica de um educador emancipador, libertador, é o de perceber na sua forma de estar presente no chão da sala de aula se ele acredita que ocupa um lugar, ou se ele acredita que é o lugar.




    Quando acredito que sou o lugar, transmito qual mensagem para os educandos? Possivelmente a de que nenhum deles é capaz de ocupar o meu lugar, porque ele é exclusivamente meu pela assunção do poder e do conhecimento; que só eu sei e eles não sabem, e é por essa razão que estão a ocupar o lugar unicamente de aprendentes, já que não têm nada a me ensinar. Quando estou a ocupar o lugar tendo a clareza de que não sou o lugar, transmito a mensagem para os educandos de que eles também podem ocupar o meu lugar em determinadas situações pedagógicas, nas quais possam realmente saber mais ou explicar melhor do que eu o conteúdo em questão. O grande desafio do educador que compartilha a sua ocupância de lugar é justamente o de fazê-lo sem perder a verticalidade, a autoridade.




    Dito de outra forma, como vivenciar a horizontalidade na minha relação pedagógica de ser humano que ama e deseja com os educandos sem perder, contudo, a verticalidade do lugar que ocupo na minha função de educador? Grande desafio que as vezes é muito difícil e penoso para muitos de nós. É interessante perceber que essa reflexão sobre como ocupo o lugar de educador, quando inexistente, pode gerar um processo muito prejudicial no corpo do educando, já que educador e educando se misturam, dificultando dessa forma o processo de aprendizado de ser educando e o de ser educador. Só posso aprender a ser aluno se o professor é professor. E vice-versa. Da mesma forma como só posso aprender a ser filho(a) se o pai é pai e a mãe é mãe.




    Sempre acreditei, pela forma como fui educada, que educar para a transformação requer e exige por parte daquele que educa e ao mesmo tempo é educado um profundo amor pela espécie humana. Não se trata aqui de um amor harmonioso, piegas; trata-se de um amor que é rebelde, briguento, de um amor que é ousado, que simplesmente existe por ser um amor de humanidade. Por essa razão, para mim, sempre foi muito claro que quem fala em educação fala em vida, não em morte.




    Só quem ama a vida e mantém viva sua criança interna pode se dedicar a uma educação que seja libertadora, no sentido de ter coragem de se comprometer com o educando no processo de desvelar a desigualdade que vivemos no mundo, as injustiças, preconceitos, racismos e tanto outras situações que fazem com que sejamos menos gente.




    Gostaria de finalizar este texto com uma definição do meu pai que, para mim, é uma das tantas quantas fortes e representativas da sua filosofia de educação para a transformação: “Educar é um ato político e amoroso, e o(a) professor(a) é um artista”.




     




    




    




    




    

      

        4 Intervenção de Fátima Freire na aula inaugural do curso 100 Anos de Paulo Freire: Esperançar em Tempos de Barbárie, em 5 de agosto de 2021.
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Retomar o sonho interrompido para esperançar e educar em tempos de barbárie5





    




    Moacir Gadotti




    Em 2021, celebramos o centenário de Paulo Freire. Alguns poderiam perguntar: por que celebrar o centenário de Paulo Freire? Quando recebia homenagens, e foram muitas, Freire dizia que as aceitava porque tinha certeza de que elas só aconteciam em função das causas que defendia.




    Ele deixou marcas profundas em muitas pessoas e profissionais de diferentes áreas. Não apenas por suas ideias, mas, sobretudo, por seu compromisso ético-político. Muitas das mensagens recebidas no Instituto Paulo Freire, em São Paulo, logo depois de 2 de maio de 1997, data de seu falecimento, diziam textualmente: “minha vida não seria a mesma se eu não tivesse lido a obra de Paulo Freire”; “o que ele escreveu ficará no meu coração e na minha mente”. Essas mensagens revelam o impacto na vida de tantas pessoas de muitas partes do mundo, mas ele não deixou discípulos como seguidores de ideias. Deixou mais do que isso. Deixou um espírito. “Para me seguir não devem me seguir”, costumava dizer.




    Não há dúvida de que Paulo Freire deu uma grande contribuição à educação para a justiça social e à concepção dialética de educação. A pedagogia autoritária e seus teóricos combatem suas ideias justamente por seu caráter emancipatório e dialético. Seja como for, aceitemos ou não suas contribuições pedagógicas, ele constitui um marco decisivo na história do pensamento pedagógico mundial.




    O pensamento freiriano é um pensamento rebelde, exigente e insurgente, no qual não faltam a indignação e a esperança, a crítica e a proposta. Freire confessou, certa vez, que se considerava um “menino conectivo”. Essa característica não era apenas pessoal; era também epistemológica e política. A concepção freiriana de conectividade está estampada na epígrafe de seu livro mais conhecido, Pedagogia do oprimido: “Aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim, ­descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam”.




    Há motivos para esperançar




    Certa vez me perguntaram: por que Pedagogia do oprimido teve tanta repercussão? Respondi que era porque esse livro expressava o que muita gente já tinha em mente em seus sonhos e utopias, um mundo de iguais e diferentes, “um mundo em que seja menos difícil amar”, como afirma Freire no final do livro. Pedagogia do oprimido ressoou nos mais diversos ambientes: na academia, na sociedade, em sindicatos, igrejas, organizações não governamentais, movimentos sociais e populares. Sua filosofia educacional cruzou as fronteiras das disciplinas, das ciências e das artes, para além da América Latina, criando raízes nos mais variados solos.




    As ideias de Paulo Freire continuam válidas não só porque ainda precisamos de mais democracia, mais cidadania e mais justiça social, mas porque a escola e os sistemas educacionais se encontram, hoje, frente a novos e grandes desafios. Paulo Freire tem muito a contribuir para a reinvenção da educação atual. Essa reinvenção da educação passa pela recuperação dos educadores como agentes e sujeitos do processo de ensino-aprendizagem e da prática educativa. Se quisermos dar uma contribuição significativa para a construção de novas políticas públicas de educação, essa reinvenção só pode ser obra de um esforço coletivo, colaborativo, plural, não sectário, pensando numa transição gradual para outras formas de conceber os sistemas educacionais, seu planejamento, sua gestão e monitoramento, seus parâmetros curriculares. Os educadores e as educadoras podem e devem ser os principais protagonistas dessa reinvenção. A mudança precisa partir do vivido, do experimentado, do que está em processo, da “reflexão crítica sobre a prática”, como diz Paulo Freire.




    A utopia é uma categoria central do pensamento de Paulo Freire. Por isso ele se opôs diametralmente à educação neoliberal, pois o neoliberalismo “recusa o sonho e a utopia”, como afirma em Pedagogia da autonomia. O neoliberalismo não só recusa o sonho e a utopia, também recusa o saber dos docentes, reduzindo-os a meros repassadores de informações como máquinas de reprodução social, excluindo-os de qualquer participação no debate sobre os fins da educação.




    A educação neoliberal investe muita energia nos meios e, particularmente, na avaliação e na cultura da testagem. Faz um profundo silêncio sobre as finalidades. Oculta, camufla, deturpa. Tenta nos convencer da inexistência da politicidade da educação. O importante é cumprir o programa e saber avaliar. Aperfeiçoar, uniformizar, informatizar, colonizar o currículo, ampliar o alcance da avaliação, ter dados à mão para medir a qualidade da educação sob os critérios do mercado. Induz a não nos perguntarmos sobre o que estamos avaliando, o que queremos aferir e para quê. Para essa concepção de educação, os docentes não constroem conhecimento científico, crítico-criativo; seu saber é inútil, incompetente. Útil e necessário é o que está organizado, estruturado, planejado nas apostilas, nos sistemas de ensino, com clareza das habilidades e competências a serem alcançadas. Por isso, os professores não precisam ser consultados. Eles precisam ser preparados para entender as apostilas. Aprender a seguir preceitos. Precisam da prescrição e da avaliação externa. Devem se atualizar. Conhecer e saber aplicar as novas tecnologias, as novas metodologias, sem se perguntar para qual projeto de sociedade, para viver em que mundo, para formar que tipo de ser humano.




    Temos razões para celebrar o centenário de Paulo Freire. Nossa celebração não é pura homenagem, é um compromisso com uma causa; tem um sentido estruturante, um sentido propositivo e prospectivo. Celebrar não é esperar que o amanhã chegue a nós; é fazer, desde já, o amanhã que desejamos ver realizado. Não é pura espera. É esperançar. É lutar contra o projeto neoliberal e promover humanização, emancipação, transformação em cada sala de aula, visando construir sociedades mais justas e sustentáveis.




    Entendemos o centenário de Paulo Freire como um espaço-tempo de articulações, como um processo formativo e de mobilização com vistas à transformação da realidade. A práxis de Paulo Freire se opôs ao neoliberalismo, e, hoje, ao celebrar o centenário, estamos também nos contrapondo à ofensiva ideológica neoconservadora e fortalecendo o pensamento crítico freiriano, promovendo ações e projetos alternativos à mercantilização da educação.




    Em tempos como o que estamos vivendo hoje, de retrocessos sociais e políticos e de um neoconservadorismo crescente, precisamos de referenciais como os de Paulo Freire. As celebrações em torno de seu centenário não revelam apenas a sua atualidade no mundo; elas mostram nossa necessidade de referenciais como os dele para nos ajudar a encontrar o melhor caminho de resistência e luta nessa travessia.




    Sim, há motivos para esperançar, mesmo em tempos de barbárie. A história de vida de Paulo Freire nos oferece muitos desses motivos. Ele nos convida a esperançar, retomando e reinventando seus sonhos, ressignificando-os no agora, esperançar na prática da educação emancipadora.




    Um sonho da liberdade que nos permite brigar pela justiça




    Paulo Freire aponta para a educação do futuro, não do passado. Celebramos Paulo Freire porque sabemos que não temos futuro sem lembrar das lutas daqueles e daquelas que nos precederam com seus sonhos e utopias. Precisamos de nossos lutadores e lutadoras do passado, pelos direitos humanos, pelos direitos dos povos, pelo direito a uma educação emancipadora, transformadora, cidadã. Sonhos por mais justiça e equidade nunca morrem. Eles alimentaram, e continuam alimentando, nossa esperança. Devemos honrá-los, inspirar-nos neles, retomar suas lutas.




    Retomar um sonho não significa ficar preso ao passado, mas ampliar as possibilidades de reinventar o futuro. Paulo Freire se notabilizou pelas teorias pedagógicas emancipatórias. Mas, tão importante quanto refletir sobre essas teorias, é se debruçar sobre sua práxis político-pedagógica. Ele era, acima de tudo, um ser da práxis.




    Acompanhei de perto sua atuação como secretário municipal de Educação em São Paulo entre 1989 e 1991. Como gestor público, não dicotomizava o administrativo e o pedagógico. Ao assumir a pasta, em 2 de janeiro de 1989, ele nos falava de uma “nova qualidade” da educação, de uma “escola pública popular”, uma escola com uma “nova cara”. Ele incluía em sua noção de qualidade da educação não só os saberes curriculares, mas os “saberes de experiência feitos” e a formação para e pela cidadania. Era como se estivesse retomando o sonho, interrompido brutalmente pelo golpe civil-militar de 1964, de uma educação pública popular.




    Sobre isso, ele escreveu um capítulo em seu livro Política e educação com o título “Escola pública e educação popular”, publicado logo depois de deixar a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (Freire, 1993). Hoje poderíamos falar de “Universidade pública e educação popular”. Vinte e cinco anos depois de ter sido exilado, ele assumiu a secretaria com a mesma energia que havia dedicado ao Programa Nacional de Alfabetização, extinto pela ditadura, uma política pública de educação popular. Reassumindo um cargo público no Brasil, não deixaria para trás seus ideais e retomaria sua concepção popular da educação, num outro contexto e com muita experiência acumulada nos trabalhos de educação popular em diversas partes do mundo.




    O que Paulo Freire entendia por educação popular?




    Em Política e educação, perguntando-se sobre a possibilidade de fazer educação popular na escola pública, Paulo Freire afirma que a educação popular não é só aquela que se faz em espaços informais. Ele preconizava, desde seus primeiros escritos, a necessidade de harmonização entre a educação formal e a educação não formal. A escola não é o único espaço educativo, embora seja um espaço primordial da educação. Aprendemos também na luta. A luta é uma grande escola. Ele sustenta que a educação popular




    é exatamente a que, substantivamente democrática, jamais separa do ensino dos conteúdos o desvelamento da realidade […]. É aquela que estimula a presença organizada das classes sociais populares na luta em favor da transformação democrática da sociedade, no sentido da superação das injustiças sociais. (Freire, 1993, p. 101)




    Ele entendia a educação popular como aquela que não me muda para que eu me torne melhor do que os outros, acima dos outros, mas aquela que me muda para melhorar o mundo para todos os outros. Não se trata de me instruir para me vender melhor no mercado e me pôr acima dos outros, como deseja a educação bancária. Trata-se de me formar para estar mais bem preparado para que o mundo seja um lugar melhor para todos. Não só para mim.




    A educação popular é aquela que permite atuar, seja qual for o espaço onde isso aconteça — na universidade, em empresas, nas áreas de saúde, educação, cultura e meio ambiente —, a fim de tornar o mundo melhor para todos e todas. Paulo Freire entendia a educação popular como cultura no contexto de um projeto de sociedade radicalmente democrático. Foi assim que ele a definiu, em agosto de 1985, numa entrevista concedida à educadora Rosa Maria Torres. Nessa entrevista, ele afirma que “a Educação Popular se delineia como um esforço no sentido da mobilização e da organização das classes populares com vistas à criação de um poder popular” (Torres, 1987, p. 74). A educação popular é um conceito de educação que independe da idade do educando, “porque a educação popular, na minha opinião”, diz Paulo Freire, “não se confunde, nem se restringe apenas aos adultos. Eu diria que o que marca, o que define a Educação Popular não é a idade dos educandos, mas a opção política, a prática política entendida e assumida na prática educativa” (Torres, 1987, p. 86-7).




    A educação popular é, e sempre foi, de uma forma ou de outra, uma educação em direitos humanos. Uma educação social, política, comunitária. Numa época em que a educação popular estava restrita a experiências não estatais, Paulo Freire se propôs instituí-la como política pública sem torná-la exclusivamente estatal, mantendo essa tensão de estar taticamente dentro do Estado e estrategicamente fora. Como secretário de Educação, Paulo Freire fez parcerias com associações e movimentos sociais, universidades públicas e privadas. E mais: criou uma equipe na secretaria para atender àquelas associações e movimentos sociais e populares que não dispunham de condições estruturais para fazer convênios com a Prefeitura de São Paulo. Qualificou juridicamente movimentos que antes não tinham a documentação exigida pela prefeitura, “a mais burocrática do mundo”, me disse ele quando era secretário.




    Paulo Freire entendia os movimentos sociais e populares como importantes sujeitos educadores coletivos no processo de libertação e humanização. Sustentava que é impossível separar a atividade política do ensino e da pesquisa, separar a educação do processo global de transformação social.




    Paulo Freire nos dizia que seu sonho era o sonho da liberdade que lhe permitia brigar pela justiça. Sonho da liberdade, não qualquer liberdade, mas a que me ajuda a brigar pela justiça. Sonho da educação, não de qualquer educação, mas aquela que me ajuda a melhorar a vida de todos. Esse é o sonho da educação popular. Conhecimento me liberta. Não qualquer conhecimento, mas o conhecimento que me torna melhor para brigar a fim de melhorar a vida de todos e todas. Esse é o ingrediente crucial do conhecimento emancipador.




    Como podemos saber se o conhecimento que estão nos oferecendo tem esse ingrediente?




    Para responder, é fundamental respondermos a outras perguntas: para que serve o conhecimento? Conhecer para quê? Assim como há uma liberdade que me qualifica melhor para brigar pela justiça, há uma educação, um conhecimento, que melhora minha vida para brigar pela melhoria da vida de todos. Por isso chamamos essa educação popular de tantos nomes: libertadora, emancipadora, conscientizadora, transformadora…




    A liberdade é a categoria central da concepção de educação de Paulo Freire. A finalidade da educação será libertar-se da realidade opressiva e da injustiça. A educação visa à libertação, à transformação radical da realidade, para melhorá-la, para torná-la mais humana, melhor para todos e não só para mim, para permitir que os homens e as mulheres sejam reconhecidos como sujeitos da sua história e não como objetos.




    Educação não é só ciência. É arte e práxis, ação-reflexão, conscientização e projeto. Como projeto, a educação precisa reinstalar a esperança, esperançar. Nada mais atual do que esse pensamento, numa época em que muitos educadores vivem alimentados mais de desencanto que de esperança.




    Este não é o único mundo possível, nem é imutável




    Na secretaria, assim como ocorrera em 1964, Paulo Freire enfrentou duríssimas críticas da imprensa, que o acusava de não valorizar a norma culta, mesmo sem jamais defender esse disparate. Ao contrário, dizia que não deveríamos inferiorizar crianças pobres que falavam “a gente cheguemos”, mas respeitá-las e partir dessa expressão para construir a leitura e a escrita da norma culta da língua portuguesa.




    Paulo Freire não polemizava com a imprensa que o criticava, mas não deixava de evidenciar o quanto essas críticas eram preconceituosas e de gosto autoritário, próprio da nossa conhecida “elite do atraso” (Souza, 2017). Ele dizia que “mudar é difícil, mas é possível e urgente”. Sabíamos disso, e isso servia de estímulo a continuar a mudança, não de empecilho.




    Como pessoa, Paulo Freire era quase uma unanimidade. Já como pensador, ele não podia agradar a todos porque nunca se isentou de se posicionar. Era alegre, bem-humorado, agregador, inclusivo. O clima de trabalho na secretaria era convivial, de muita camaradagem, companheirismo. Todos se sentiam muito próximos dele e felizes de trabalhar com ele. Esse era o Paulo que conheci e com o qual convivi durante 23 anos. Como chefe de gabinete e depois como assessor especial, experimentei com ele o verdadeiro sentido do que é participar, experimentei sua imensa capacidade de ouvir, de dialogar, fosse no enfrentamento dos grandes desafios que encontrou como secretário, fosse no cotidiano da gestão que, como toda gestão pública, era, naturalmente, tensa. Aprendi com ele que a construção democrática é uma experiência tensa.




    Muito ao contrário da falsa participação que manipula colaboradores mais próximos, a participação na equipe de Paulo Freire assumiu o mais radical dos significados na tomada coletiva de decisões político-pedagógicos. Paulo Freire nunca se considerou acima de nós. Ele compartilhava seu poder de secretário de Educação com a equipe. “Devo ter sido o secretário de Educação da cidade de São Paulo que menos poder pessoal teve, mas pude, por isso mesmo, trabalhar eficazmente e decidir com os outros”, disse ele no ano em que saiu da administração (Freire, 1993, p. 75).




    Vários são os pontos de tensão quando se procura compartilhar o poder de decisão. A sociedade brasileira tem uma histórica inexperiência democrática que dificulta a implementação de políticas democráticas e a participação social na definição e no acompanhamento das diretrizes de governo. Apesar desses obstáculos, canais de participação foram construídos, ampliando a participação cidadã, o debate de ideias e o aperfeiçoamento democrático.




    A gestão de Paulo Freire pode ser considerada um grande laboratório que permitiu grandes conquistas, continuadas e reinventadas depois por numerosas secretarias municipais de educação que seguiram seu modo docente de ser, ou melhor, de ser do-discente (docência mais discência). Ela é considerada até hoje “um marco do desenvolvimento da educação pública, consolidando-se como referência para gestões posteriores e demais propostas em outros municípios do país” (Paz, 2020, p. 37).




    Podemos dizer que, anos depois, a semente plantada por Paulo Freire prosperou. Tivemos avanços nas últimas décadas, hoje ameaçados, no campo da democracia e da participação cidadã, que se devem, em grande parte, à educação popular. Entre eles, destaco: a Política Nacional de Educação Popular em Saúde (2012); o Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas (2014) — como base para uma Política Nacional de Educação Popular — e a Política Nacional de Participação Social (2014).




    A educação popular como política pública, como queria Paulo Freire, é um processo que se constrói ao mesmo tempo dentro e fora do Estado. A educação popular de hoje tem a cara dos movimentos sociais. Eles se fortalecem como portadores da esperança, com suas múltiplas subjetividades políticas, lutando por moradia, direito à terra, transporte, segurança, direitos humanos, preservação do meio ambiente, saúde, emprego, respeito à diversidade étnica, racial, de gênero, sexual etc., dando novo rosto à educação popular.




    O Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas, de 2014, incorporou em seu programa instrumentos da democracia participativa, fortaleceu os conselhos escolares e a participação popular (“conselhos participativos”, “conselhos populares”, “assembleias populares”) como método de governo. Todo esse contexto favorável para pensar a educação popular como política pública foi golpeado duramente, e o processo de construção da Política Nacional de Educação Popular foi paralisado. Com o golpe civil, midiático, jurídico e parlamentar de 2016, esse processo de formação cidadã foi interrompido.




    É verdade, tivemos conquistas nas últimas décadas no campo da educação, mas não conseguimos construir uma sólida cultura de direitos humanos, uma cultura democrática, cidadã, de solidariedade, de companheirismo e de compromisso com uma sociedade justa e igualitária. Prevaleceu certo descuido com a formação política cidadã, e isso abriu espaço para a manipulação e a doutrinação política que incutem a intolerância e o ódio, onde o diferente é transformado em “inimigo”. Os frutos desse golpe, todos nós conhecemos. Os conselhos, que podiam ser extintos por decreto, foram extintos.




    Nesse contexto, a educação popular freiriana se constitui hoje como uma resposta positiva, propositiva e alternativa à concepção dominante de educação. Por isso, ela representa uma grande esperança e um projeto maior que não se limita à escola, mas onde a escola tem papel primordial, como um lugar onde também se decide o futuro de uma geração que precisa pronunciar-se sobre o mundo no qual deseja viver.




    A escola é um lugar onde outro mundo pode ser gestado. Mas, para isso, precisamos acreditar que este não é o único mundo possível, nem é imutável.




    Essa conclusão é coerente com o que Paulo Freire sustenta em A educação na cidade (1991), no qual expôs seus sonhos como secretário de Educação, sua visão transformadora da educação, focada em princípios e valores democráticos. Daí insistir nas relações sociais na escola e no envolvimento de todos os trabalhadores(as) da educação e das comunidades.




    Se essa conclusão está correta, Paulo Freire estaria, hoje também, apontando para o mesmo caminho: o papel da escola e do professor no processo de mudança da sociedade, o papel da escola na democratização radical da sociedade. Precisamos, sim, retomar o sonho de Paulo Freire e os de outros lutadores e lutadoras por outra educação possível, uma vez que tais sonhos se completam em suas diferentes perspectivas — Álvaro Vieira Pinto, Florestan Fernandes, Maria Nilde Mascelani, Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, Milton Santos, Maurício Tragtenberg, Antonio Candido, Rubem Alves, entre outros —, e não abrir mão de uma educação transformadora.




    Um ponto de partida poderia ser a leitura de seu primeiro trabalho acadêmico. Aí encontramos — mesmo que datado, situado no contexto em que o escreveu, o de 1959 — um pensar sistêmico, expresso na maneira como finaliza sua tese de concurso para a cadeira de filosofia e história da educação da Escola de Belas Artes da Universidade do Recife, cujo título é Educação e atualidade brasileira. Falando da “consciência em elaboração” dessa atualidade, ele sustenta que




    a grande tarefa do nosso agir educativo, repitamos, para concluir, está centralmente aí — em ajudar a nação brasileira a crescer nessa elaboração. Daí não ser possível uma revisão fragmentária desse agir, mas total, em relação de organicidade com as nossas atuais condições de vida. (Freire, 2001, p. 111)




    Os anos 1960 — muito distantes do momento atual — foram particularmente marcados pelo otimismo pedagógico, seguidos por uma década de pessimismo que levou mais tarde às teses do “fim da história” e à ascensão do neoliberalismo, criticados por Paulo Freire em seu último livro, Pedagogia da autonomia (1996). Pode-se dizer que Freire ficou distante dessa polêmica, mantendo a dialética entre otimismo e pessimismo, na perspectiva gramsciana — pessimismo da inteligência e otimismo da vontade —, sendo caracterizado por seus estudiosos ora como andarilho do óbvio, ora como andarilho da utopia.




    Desde muito cedo, como um pensador global, como pensador da cultura, envolveu-se em projetos muito ambiciosos, como evidenciou em sua tese Educação e atualidade brasileira. Todos sabemos que esse grande projeto de poder e de desenvolvimento nacional foi interrompido pelo golpe civil-militar de 1964. E sabemos também que ele assumiu a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, trinta anos depois de defender sua tese (1959), com a mesma energia do jovem Freire e com os mesmos ideais.




    O que proponho neste texto é a retomada de um projeto de país justo e radicalmente democrático — ressignificado nesses novos tempos —, a retomada de um sonho interrompido para esperançar e educar em tempos de barbárie. As celebrações estruturantes e mobilizadoras do centenário de Paulo Freire nos convidam para isso: a retomada do sonho da educação popular como política pública, como uma educação ligada à cultura, à vida, à saúde, ao emprego, ao trabalho etc. Uma educação como parte de um projeto político mais amplo.




    Nas sendas do futuro, a palavra-chave é emancipação




    É a partir do chão da escola, do coração e da mente de seus trabalhadores e trabalhadoras que podemos reinventar a educação. Muniz Sodré, autor de Reinventando a educação: diversidade, descolonização e redes (2012), nos lembra que a palavra-chave da reinvenção da educação é “emancipação”, a emancipação intelectual que se entende como “conscientização”, conceito-chave freiriano da constituição do sujeito. E não se espere que a nova qualidade da educação surja apenas como fruto do uso das novas tecnologias ou de uma disfarçada “sociedade do conhecimento”. É verdade, o conhecimento se expandiu com as tecnologias da informação e comunicação (tics), mas isso não quer dizer que a sua qualidade foi melhorada. Nas palavras de Muniz Sodré (2012, p. 160), “a pedagogia de Paulo Freire comporta ou acolhe a tecnologia, mas, por seu compromisso visceral com a emancipação social, não é desencarnada, isto é, não está acima das condições sócio-históricas de produção e transmissão do conhecimento”.




    De nada adianta instrumentalizar melhor as pessoas para buscarem ser melhores do que as outras. A vida, para ser plena, precisa ser vivida na plenitude do saber, do ser, do sentir. Precisamos nos formar para a sensibilidade, para a emoção e a imaginação, para além da ciência e do conhecimento. Não se trata de chegar primeiro. Trata-se de todos chegarem juntos. Promover a educação como um bem comum significa um novo paradigma educacional baseado no compartilhar, não no competir; baseado no conviver, não no vencer.




    Paulo Freire defendia o saber científico sem desprezar a validade do saber popular, do saber primeiro. Dizia que não podemos mudar a história sem conhecimentos, mas que tínhamos de educar o conhecimento para colocá-lo a serviço da transformação social. Educar o conhecimento pelo entendimento de sua politicidade.




    Mudar o mundo e mudar as pessoas são processos interdependentes, convergentes, interligados. Não se pode mudar o mundo sem mudar as pessoas: mudar o mundo e mudar as pessoas são processos complementares. Seria um grave erro pensar que basta transformar as circunstâncias econômicas para transformar as pessoas. Nessa visão, a educação seria completamente inútil.




    Temos visto cada vez mais inovações pedagógicas, tecnológicas, metodológicas, educação híbrida, remota, à distância e toda sorte de instrumentos. Entretanto, poucas são as discussões de fundo. Elas giram muito mais em torno dos meios. Respondem à questão da educação do futuro sem se perguntar sobre os fins da educação. Essas maravilhas tecnológicas nos apresentam o futuro da educação por meio de máquinas poderosas que poderiam nos levar longe e rapidamente no campo das múltiplas aprendizagens. Não devemos acreditar nesse lirismo tecnológico. Antes de embarcar numa dessas máquinas, precisamos saber para onde estamos indo.




    Educar para quê? Para formar predadores?




    Dissemos no início que vivemos tempos de barbárie, mas o que  é a barbárie?




    Retomo aqui uma leitura que fiz anos atrás: Educação e emancipação, de Theodor Adorno (1995). Ele afirma que a barbárie não está só no genocídio. Está na tortura, nas guerras, mas também em outras formas de opressão, no preconceito, no ódio, na intolerância, na fome, na reprodução das desigualdades e em toda forma de violência. Por isso, precisamos de uma educação emancipadora capaz de “desbarbarizar” — o que, por si só, é uma forma de “esperançar”, para usar as palavras de Freire. Como diz Adorno (1995, p. 155):




    entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, que, estando na civilização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontrem atrasadas de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria civilização — e não apenas por não terem em sua arrasadora maioria experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, mas também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primitiva, um ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição, que contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a explodir, aliás uma tendência imanente que a caracteriza. Considero tão urgente impedir isto que eu reordenaria todos os outros objetivos educacionais por esta prioridade.




    Nesse sentido, uma educação emancipadora é aquela que reorienta todos os objetivos educacionais a esta prioridade: superar esse “ódio primitivo” que põe em xeque “a própria civilização”. Em outras palavras: emancipar seria desbarbarizar.




    Nas sendas do futuro, a palavra-chave é emancipação.




    Por um novo pacto educativo global




    A barbárie é toda forma de violência perante a qual não podemos ficar em silêncio, nos conformar, de braços cruzados, esperando que um mundo melhor, sem injustiças, chegue até nós. Um dos caminhos da escola é o da barbárie, outro, o da emancipação. Há escolhas a fazer. Para muitos, a escola pública é o único espaço que a população mais empobrecida pode frequentar e dizer realmente que é seu. Que ele seja um espaço de emancipação, onde todos e todas possam aprender a se emancipar, aprender a dizer a sua palavra e fazer a própria história.




    Claramente o modelo educativo global dominante não se orienta por esse princípio político-pedagógico. Não é de estranhar que o papa Francisco tenha lançado, em 2019, um movimento por um “novo pacto educativo global” tendo o ser humano como referência, não o mercado. O papa, ao clamar por um novo pacto, nos convocando para “reconstruir” o pacto educativo global, reconhece, com isso, que o pacto educativo dominante colapsou.




    Por que o pacto educativo global colapsou?




    Porque nasceu “contra a educação”, contra a educação como espaço de emancipação. Suas origens são conhecidas. Assisti a seu nascimento nos anos 1970, pesquisando no Bureau Internacional da Educação da Unesco, quando preparava minha tese de doutorado na Universidade de Genebra, A educação contra a educação: o esquecimento da educação e a educação permanente (Gadotti, 1979). Os promotores desse pacto — e dos sistemas hegemônicos que determinam o que deve e o que não deve ser ensinado — foram a ocde (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e o Banco Mundial. Eles estavam mais preocupados com a repercussão mundial dos movimentos estudantis de maio de 1968, que eram favoráveis a uma educação mais democrática. Os estudantes queriam, simplesmente, ser ouvidos. A resposta foi truculenta: quem deve ser ouvido para saber o que os sistemas precisam ensinar é o mercado, e não a cidadania. Isso nos lembra de Paulo Freire quando, em Pedagogia da autonomia, opõe a “ética do mercado” à “ética universal do ser humano”. Há uma educação voltada para as pessoas — para o ser humano — e uma educação voltada para o mercado.




    Esses sistemas educacionais propõem educar nossas crianças e jovens para disputar um lugar no topo da sociedade de mercado. Muita dor foi causada, principalmente aos docentes, quando essa lógica competitiva chegou à sala de aula. Professores foram instigados a reproduzir a lógica da rentabilidade e da eficácia dos mercados. Nesse contexto, sua voz não conta. Eles não são autores nem protagonistas do ato pedagógico. Precisam preparar seus alunos para passar nos testes que classificam vencidos e vencedores nos rankings globais. Tem razão o antropólogo e educador popular Carlos Rodrigues Brandão quando se insurge contra essa educação de competições e concorrências, e se pergunta:




    quando será que a escola e a educação irão atribuir valores e prêmios para os mais solidários, os mais “abertos-ao-outro”, os mais cooperativos e capazes de dialogar em e entre equipes, em lugar dos solitários obcecados por seu exclusivo desempenho individual e por suas medalhas? (Brandão, 2021, p. 126)




    Uma educação que forma predadores é uma educação para a barbárie. É uma educação que não escuta, autoritária. É uma educação violenta. Me forma para me tornar melhor do que o outro, para ultrapassá-lo, subindo mais na pirâmide educacional de que nos falava Anísio Teixeira. Me forma para competir com o outro e não para conviver com ele. Essa é uma educação para a barbárie. E ela tem nome. Seu nome é meritocracia.




    O pacto educativo global dominante é injusto e discriminatório. Ele inculca o ideal de sermos sempre os primeiros, nos impondo sobre os outros, sobrepujando-os, derrotando-os, vencendo-os.




    Não nascemos programados para nos tornar predadores. A vida não se resume a vencer ou não vencer. Precisamos de outra educação.
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As ideias de Paulo Freire continuam poderosas6
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Tradução Maíra Tavares Mendes




    O dia 19 de setembro de 2021 marcou o centenário do nascimento do filósofo brasileiro Paulo Freire. Mais conhecido pela obra magistral Pedagogia do oprimido, Freire continua a ser uma estrela guia para professoras7 que trabalham em comunidades pobres em todo o planeta e para praticamente qualquer um que busque um senso de justiça em um mundo injusto.




    Todo educador de espírito crítico em algum momento usou Freire em seu processo educativo — seja para compreender o mundo invertido dos oprimidos, seja como inspiração que os levou a ver a educação como uma forma de derrubar as assimetrias de poder e privilégios da sociedade. Os programas de alfabetização de Freire voltados a empoderar camponesas e camponeses são agora utilizados em países de todo o mundo; a Pedagogia do oprimido é atualmente o terceiro trabalho mais citado nas ciências sociais e o primeiro no campo da educação.




    A celebridade de Freire fez dele um alvo e um profeta em seu país de origem, o Brasil. Recentemente, foi posto em evidência por grupos de extrema direita, como Movimento Brasil Livre e Revoltados Online, e o ex-presidente Jair Bolsonaro afirma que ele está por trás de uma conspiração de doutrinação marxista no sistema escolar brasileiro.




    Efetivamente, as tentativas de Bolsonaro de extinguir a memória de Freire lembram os ataques dos republicanos estadunidenses a intelectuais da teoria crítica da raça8 e educadoras e educadores marxistas. Bolsonaro e o movimento de direita Escola sem Partido encorajaram estudantes a filmar professoras durante as aulas, sobretudo se suspeitam que defendem ideias de esquerda ou, ainda pior, promovem visões políticas ou sociais de inspiração freiriana. Uma deputada federal do partido de Bolsonaro9 apresentou até mesmo um projeto de lei para retirar de Freire seu título cerimonial de “patrono da educação brasileira”.




    Até mesmo os conservadores nos Estados Unidos pegaram carona nos ataques a Freire. A edição da Economist intitulada “The Threat from the Illiberal Left” [A ameaça da esquerda iliberal] inclui um artigo dedicado à “cultura ativista”10 que descreve a pedagogia de Freire de maneira desonesta como tendo sido produzida no espírito da Revolução Cultural de Mao. O artigo arranca suas evidências de uma única nota de rodapé da Pedagogia do oprimido e ignora algo ainda mais importante: que o trabalho de Freire foi baseado na solidariedade com as massas e se posiciona contra o tipo de violência que se tornou parte da Revolução Cultural.




    Então, por que Bolsonaro e a Economist miram Freire? O que há em suas ideias que lhes parece tão ameaçador?




    A vida de um educador revolucionário




    Paulo Freire cresceu em Pernambuco, durante a Grande Depressão global da década de 1930. Aprendeu a ler desenhando letras com os galhos da mangueira em cuja sombra se sentava na infância. Quando jovem, sua experiência com a fome e a pobreza fez com que ficasse quatro séries atrás de seus colegas da mesma idade, e a morte de seu pai em 1933 só piorou a situação.




    Apesar disso, Freire conseguiu terminar os estudos, ­graduar-se, obter o doutorado na Universidade do Recife em 1959 e ser admitido na Ordem dos Advogados (embora nunca tenha exercido a advocacia). Ele começou a vida profissional aos 26 anos, trabalhando como professor de português na Escola Secundária Oswaldo Cruz. Em 1946, foi nomeado diretor do Departamento de Educação e Cultura do Serviço Social do Sesi (Serviço Social da Indústria). Em 1961, tornou-se diretor do Departamento de Extensão Cultural da Universidade do Recife e esteve envolvido em um renomado projeto educacional voltado a lidar com analfabetismo em massa em 1962.




    Esse projeto no Recife lhe trouxe reconhecimento internacional, particularmente pelo uso das tradições populares e pela importância na construção coletiva do conhecimento. Foi lá que Freire começou a criar o que chamou de “círculos de cultura” — um termo que ele preferia a “aulas de alfabetização”, já que “alfabetização” e “analfabetismo” supunham que ler e escrever já eram parte do mundo social das trabalhadoras e dos trabalhadores.




    Em um desses círculos de cultura, trezentas pessoas trabalhadoras do corte de cana aprenderam a ler e escrever em surpreendentes 45 dias. Impulsionado, compreensivelmente, pelo sucesso de Freire, o governo brasileiro liderado pelo presidente João Goulart elaborou planos para estabelecer dois mil círculos de cultura freirianos que idealmente alcançariam cinco milhões de estudantes adultos e adultas e os ensinariam a ler em um período de dois anos. Seria uma grande conquista em um país onde apenas metade da população adulta sabia ler e escrever.




    Isso não aconteceu. Ao contrário, em 1964, um golpe militar de direita derrubou o governo democraticamente eleito de Goulart. Freire foi acusado de pregar o comunismo, sendo interrogado e detido pelo governo militar. Ficou encarcerado por setenta dias e entrou em autoexílio por medo de que sua posição de destaque na campanha de alfabetização nacional levasse a seu assassinato. De fato, os militares brasileiros consideravam Freire “um subversivo internacional” e “um traidor de Cristo e do povo brasileiro”, acusado de tentar transformar o Brasil em um “país bolchevique”.




    Os dezesseis anos de exílio de Freire foram tumultuados e produtivos: depois de uma breve estadia na Bolívia, passou cinco anos no Chile, onde se envolveu com o Movimento de Reforma Agrária da Democracia Cristã e trabalhou como consultor da Unesco no Instituto de Capacitação e Investigação para a Reforma Agrária (Icira). Em 1969, atuou como pesquisador visitante no Center for Studies in Development and Social Change [Centro de estudos para o desenvolvimento e mudança social] da Universidade Harvard e se mudou, no ano seguinte, para Genebra, Suíça. Lá, foi consultor do Escritório de Educação do Conselho Mundial de Igrejas, no qual desenvolveu programas de alfabetização para a Tanzânia e Guiné-Bissau que se concentraram na reafricanização dos países. Ele também esteve envolvido no desenvolvimento de programas de alfabetização em ex-colônias portuguesas pós-revolucionárias como Guiné-Bissau e Moçambique e ajudou os governos do Peru e da Nicarágua com suas próprias campanhas de alfabetização.
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